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Henrique e Antabi: Acordo deleniéncianalLe Anticorrupcao

O vocébulo leniéncia, proveniente do latim (lenitate), corresponde a lenidade. Isto €, "brandura,
suavidade, dogura, mansidao" [1]. Esse termo para o Direito Penal econdémico significaa aplicagéo de
A Tar=a ' om menor severidade, concedida em decorréncia de uma
Investigacoes.

OPINIAO

Acordos de |leniéncia so pactos celebrados entre o poder

publico e um agente envolvido em umainfragdo, com vista a sua colaboragdo na obtencéo de
informacdes, em especia sobre outros participes e autores, com a apresentacéo de provas materiais de
autoria, tendo por compensacgao a extingéo ou diminuicao das penalidades que seriam a ele impostas
com base nos mesmissimos fatos [2].

Assim, o0 acordo de leniéncia pode ser considerado como um instrumento voltado a viabilizacgo das
investigacoes de determinados ilicitos, no ambito concorrencial, econdmico e de combate a corrupcéo,
mediante a criacdo de incentivos a delagdo voluntéria, especialmente a reducéo das penalidades que
seriam impostas ao delator, na esfera administrativa e/ou criminal, caso as informacdes prestadas sejam
relevantes a investigagcao em apuracao.

No Brasil, atualmente, o acordo de leniéncia esta previsto naLei n°® 12.529/2011 (conhecida como Lei de
Defesa da Concorréncia ou Lel Antitruste), em relacdo as infracBes contra a ordem econdmica, assim
como nalLei n°12.846/2013 (também chamada de Lei Anticorrupgdo), no que tange aos atos contra a
administragdo publica, nacional ou estrangeira.

Tecidas essas consideracdes, cumpre examinar 0s principais aspectos do acordo de leniéncia no ambito
daLei Anticorrupgéo.

A Le Anticorrupcao (Lei n® 12.846/13), o mais recente diplomalegislativo a prever o acordo de
leniéncia, dispbe sobre a responsabilizacdo objetiva nas esferas administrativa e civel de pessoas
juridicas pela prética de atos lesivos contra a administragdo publica, nacional ou estrangeira, ndo
abrangendo, todavia, a esfera penal.
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Os atos lesivos a administracdo publicaa que serefere alel estdo descritos no artigo 5° dareferidalei, o
gual possui 0 escopo de coibir a prética pelas empresas privadas de atos de corrupcédo envolvendo
agentes publicos, bem como de ilegalidades em licitagBes e contratos administrativos.

Aliés, observa-se que muitas das condutas nela previstas também sdo consideradas ilicitas por outras
leis, que também preveem sangdes pela sua prética. E o caso, por exemplo, da fraude em licitagBes
publicas, que é criminalizada pela Lei de Licitacdes e Contratos (Lei n° 8.666/93), ou dos atos de
improbidade administrativa (Lel n° 8.429/92).

Em outras palavras, uma andlise do texto legal revela que os comportamentos descritos e as
consequéncias a el e atreladas, embora intitulados como "administrativos', tem substancia penal. Ora, no
tocante aos atos ilicitos descritos no artigo 5°, percebe-se, claramente, que a grande maioria deles tem
correspondente na seara criminal.

No tocante ao acordo de leniéncia, alel prevé, em seu artigo 16, que a citada celebracéo sejarealizada
com aadministraco. E certo que a empresa podera ser beneficiada com areducdo em dois tergos da
multa aplicavel, aém daisencéo das penas de publicacéo da decisdo condenatdria e de proibicéo de
receber incentivos, subsidios, subvencdes, doactes ou empréstimos de 0rgéaos ou entidades publicas e de
instituicdes financeiras publicas ou controladas pelo poder publico. Saliente-se, ainda, que alei também
prevé aisencao ou atenuagdo das sangdes administrativas eventual mente incidentes dos artigos 86 a 88
dalLei deLicitagbes (Lei n° 8.666/93).

Primo oculi, nota-se, mais umavez, a utilizagdo do direito premial no intuito de viabilizar a apuragéo de
condutas ilicitas. Em uma analise superficial, o aludido acordo de leniéncia aparenta ser extremamente
benéfico, na medida em que a empresa envolvida na prética de umainfracdo, e naiminéncia de ser
descoberta pel as autoridades publicas, poderia obter uma reducéo substancial no valor da multa a ser
paga a administracdo em caso de condenacéo.

No entanto, apds uma profunda analise dos dispositivos da aludida lei, nota-se que alel carece de alguns
pontos essenciais para garantir a efetividade do programa de |eniéncia proposto.

Com efeito, a celebracdo do acordo de leniéncia ndo impede que o Ministério Plblico gjuize demandas
requerendo a suspensao ou interdi¢éo parcial das atividades da empresa ou a sua dissol ugéo.

Demais disso, ha a possibilidade de persecucéo na esfera criminal, a qual néo esta excluida e nem sequer
atenuada pela celebragdo do acordo. Nas palavras de Renato de Méello Silveira[3], "isso, por umlado,
pode evitar toda uma sorte de objecbes sobre a propria constitucionalidade do instituto. Por outro,
talvez iniba o convencimento do leniente, que pode se ver, futuramente, processado criminalmente pelo
ato de corruptor inicial”.

Além disso, considerado como um dos mais graves defeitos da citada norma, ndo ha extensio dos
beneficios do acordo as pessoas fisicas, coautoras dos atosiilicitos.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 08/02/2023



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Em outras palavras, afastou-se o interesse dos dirigentes, administradores e empregados da pessoa
juridica envolvida em auxiliar a administracdo publica nainvestigagdo dos fatos.

Conforme se observa, o acordo de leniéncia antevisto naLei Anticorrupcgao, diferente daguele previsto
nalLe Antitruste, apresenta algumas fragilidades. Dentre elas, a auséncia de incentivos para o auxilio no
combate e apuracdo das préticas de corrup¢ao, como a ndo extensdo a esfera criminal e as pessoas fisicas.

N&o resta duvidas de que o acordo de leniéncia antevisto na Lel Anticorrupcao se baseou naguele
previsto naLei Antitruste. No entanto, quando analisamos comparativamente o regime juridico do
acordo de leniéncia antevisto em cada uma das aludidas normas, resta absolutamente claraa
desconformidade normativa existente.

Nesse sentido, no tocante aos acordos de leniéncia, verificam-se divergéncias atinentes aos requisitos,
competéncias e implicagles, as quais vém gerando incerteza juridica entre os interessados na cel ebracéo
dos aludidos acordos e colocando em risco a propria efetividade do referido ingtituto.

Em primeiro lugar, no que tange a competéncia para a celebracdo do acordo de leniéncia, saliente-se que
nalLe Antitruste incumbe a Superintendéncia-Geral do Cade, enquanto que naLel Anticorrupcao
compete a autoridade méaxima do 6rgéo da administracéo publica lesado ou, no ambito do Poder
Executivo federal e nos casos de atos lesivos praticados contra a administracéo publica estrangeira,
exclusivamente a Controladoria-Geral da Unido (CGU) — atual, Ministério da Transparéncia,
Fiscalizagdo e Controle (MTFC), conforme Medida Provisoria 726; o que, por certo, podera, em certos
casos, causar um aparente conflito de atribuicdes. A depender da complexidade dos fatos e da

diversidade das infragGes investigadas (como ocorreu na operacdo "lavajato"), havera diversos 6rgéos
competentes no momento da celebracdo de eventual acordo.

Em segundo lugar, percebe-se que nenhum dos acordos supra referidos gera implicacfes protetivas para
0 colaborador em outros procedimentos sancionadores — devendo, assim, o infrator interessado em
cooperar com o Estado buscar diversos acordos de leniéncia para se blindar, correndo o risco, inclusive,
de n&o conseguir cumprir todos 0s requisitos antevistos em cada norma.

Outro ponto a ser considerado consiste no fato de que o acordo de leniéncia no ambito da Lei Antitruste
antevé aisencdo da multa na hipétese de leniéncia prévia. Em dissonancia, aLei Anticorrupcdo ndo
prevé gualquer tipo de isencdo de multa, bem como néo faz qualquer diferenciacdo entre aleniéncia
prévia e aleniéncia concomitante (ou posterior). Aforaisso, tal acordo no @mbito daLei Anticorrupcédo
n&o isenta o leniente de determinadas sangdes previstas nareferidalel (exemplificando, ndo impede a
aplicacdo da dissolucéo compulsoria da pessoa juridica, bem como ndo impede a aplicacdo das sangbes
previstas no Direito Antitruste e no Direito Penal).

De outro lado, revelando-se como o principal ponto demonstrativo da referida discrepancia normativa do
regime juridico do acordo de leniéncia antevisto nas aludidas normas, diz respeito aos efeitos penais da
celebracéo do acenado acordo.
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Nesse sentido, aLei Anticorrupgcéo ndo antevé qualquer efeito penal na celebracéo do acordo de
leniéncia, tornando-o, assim, pouco ou nada atrativo, ante os riscos que a pessoa fisica se submetera ao
propor um acordo sabedora do grave risco de vir a ser processada criminal mente.

Em contrapartida, aLe Antitruste traz em seu programa de leniéncia beneficios penais para as pessoas
fisicas envolvidas ao prever reducdo da pena e/ou extincédo da punibilidade do agente. A titulo de
exemplo, em um caso de cartel licitatério, havendo a celebracéo do acordo e seu efetivo cumprimento, o
colaborador se tornardimune a agoes penais das mais variadas ordens.

Nesse ponto, certo é que alegislagdo antitruste evoluiu significativamente. Nalegislacdo anterior (Lei n°
8.884/1994), o beneficio penal se limitava aos crimes contra a ordem econémica, ao passo que o novel
diploma expandiu os beneficios paratodo e qualquer crime, passando a atingir a esfera penal como um
todo, todavia apenas para infragdes de cartel.

Desse modo, resta evidente que a previsdo de um mesmo instituto implantado em distintos diplomas
normativos, inclusive com algumas e importantes diferencas no tocante a competéncia, requisitos e
implicagdes, vemn causando incertezas juridicas, quer para os interessados na celebracéo do acordo, quer
para os entes incumbidos de aplica-lo.

Portanto, como solucgéo para esse impasse, 0 presente estudo propde a criagéo de uma normageral
versando sobre o instituto da leniéncia, utilizando-se as experiéncias estrangeira e nacional (atual Lei de
Defesa da Concorréncia ou Antitruste, por ter se mostrado a mais completa e eficaz), atenuando-se a
inseguranca juridica hoje instalada e, via de consequéncia, aumentando-se 0 nimero de interessados
(pessoas fisicas e juridicas) na celebracéo de tais acordos e 0 combate as praticas anticoncorrenciais e de
COrrupGao.
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